EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2017

Para incluir no Capitulo II, onde couber, renumerando-se os demais, o seguinte artigo:

Artigo (...) – A Lei Complementar n.º 1.025, de 07 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I - o artigo 22 passa vigorar acrescido do seguinte inciso:
XI - 1 (um) representante dos titulares de empregados públicos permanentes, escolhido mediante eleição;
II - o artigo 23 passa vigorar acrescido do seguinte inciso:
XI - 1 (um) representante dos titulares de empregados públicos permanentes, escolhido mediante eleição;
JUSTIFICATIVA
Os arts. 22 e 23 da Lei Complementar n.º 1.025, de 07 de dezembro de 2007 dispõem:

Artigo 22 - O Conselho de Orientação de Energia terá a seguinte composição:
I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;

II - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, designado pelo Governador a partir de lista tríplice; 
III - 1 (um) representante da sociedade civil, indicado pelos Conselhos de Consumidores a que se refere o artigo 13 da Lei federal nº 8.631, de 4 de março de 1993, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;
IV - 3 (três) representantes das empresas prestadoras de serviços de energia no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto;
V - 2 (dois) representantes do Sindicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo - SIESP, indicados na forma estabelecida em decreto;
VI - 2 (dois) representantes dos trabalhadores nas empresas prestadoras de serviços de energia no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto;
VII - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;
VIII - 1 (um) representante da Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FECOMÉRCIO - SP, indicado na forma estabelecida em decreto;
IX - 4 (quatro) membros de livre escolha do Governador; e
X - vetado.
X - 2 (dois) membros do Poder Legislativo. (NR)

Artigo 23 - O Conselho de Orientação do Saneamento Básico terá a seguinte composição:

I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;
II - 2 (dois) representantes das empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto;
III - 1 (um) representante dos trabalhadores das empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto;
IV - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;
V - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;
VI - 1 (um) representante da Federação Nacional dos Urbanitários - Seção São Paulo, indicado na forma estabelecida em decreto;
VII - 6 (seis) representantes de Municípios, sendo 3 (três) de Municípios que tenham delegado à ARSESP funções de regulação, controle e fiscalização, 2 (dois) de Municípios integrantes de Regiões Metropolitanas, e 1 (um) do Município de São Paulo, todos eles indicados pelo Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, na forma estabelecida em decreto, o qual viabilizará a representação de Municípios de portes diferentes;
VIII - 1 (um) membro indicado pela Seção São Paulo da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES - SP, indicado na forma estabelecida em decreto;
IX - 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado; e
X - vetado.
X - 1 (um) membro do Poder Legislativo. (NR)

Como se observa, nos empregados públicos permanentes  da ARSESP não têm representantes nos Conselhos de Orientação de Energia e de Saneamento Básico.

É preciso reparar esta lacuna, e é o que busca a presente emenda.

Assim sendo, a inclusão de um representante dos servidores no rol dos artigos 22 e 23 da Lei Complementar 1.025/2007 certamente contribuirá para elevação do nível das discussões no âmbito do Conselho de Orientação de Energia e do Conselho de Orientação de Saneamento Básico, respectivamente, refletindo em incomensuráveis benefícios para o aprimoramento de suas funções, mais notadamente o enriquecimento das informações sobre todos os aspectos do serviço regulado.

Portanto, a emenda ora proposta representa significativa contribuição para o fortalecimento dos Conselhos de Orientação da Arsesp, sem impactos econômicos significativos ao presente projeto.

A escolha do representante mediante prévia eleição garantirá uma participação mais democrática dos referidos representantes.
Sala das Sessões, em 6/2/2018.
a) João Paulo Rillo 
